Cartório da 14ª Vara da Fazenda Pública

Juíza: Mirella Letizia Guimaraes Vizzini
Processo: 0295306-29.2008.8.19.0001/2008.001.292517-7
1 - Defiro o pedido de gratuidade de justiça; 2 - Sentença em separado, haja vista tratar-se de aplicação da hipótese prevista no artigo 285-A do CPC. 14ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº 2008.001.292517-7 S E N T E N Ç A Vistos etc. VALDIR SEVERINO DE SOUZA propôs ação pelo rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando que o Decreto Estadual 21.389/1995 alterou os percentuais da indenização de auxílio e moradia, passando o cálculo a ser efetuado através da aplicação dos percentuais de 107,50% quando houver dependentes, e 45% quando não houver dependentes, incidindo sobre o valor total do soldo ou graduação a que fizer jus, tudo de forma genérica, sem qualquer condição específica. Afirma, que após o ingresso na reserva remunerada ou reforma, o auxílio moradia é excluído dos rendimentos mensais. Pleiteia a implantação em seu provento do valor da indenização do auxílio moradia e o pagamento das parcelas atrasadas. Decisão a fls. 24 deferindo a gratuidade de justiça. É O RELATÓRIO. DECIDO. A hipótese comporta a aplicação do disposto no artigo 285-A do CPC, com a redação conferida pela Lei nº 11.277/06, uma vez que a matéria versada é tão-somente de direito e este Juízo vem, reiteradamente, proferindo sentenças no sentido da improcedência da pretensão, conforme consta dos autos de nº 2006.001.026030-4, entre outros. Relativamente à prescrição, afasta-se a sua incidência sobre o direito de ação em si, devendo apenas ser reconhecida com relação às parcelas referentes aos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto n.º 20.910, de 06.01.1932. No entanto, no mérito, não ficou comprovado o direito autoral. O auxílio moradia representa ajuda para o servidor que se encontra no exercício da função, não podendo ser estendido ao inativo. Representa verba de natureza indenizatória, concedida de forma exclusiva ao servidor público ativo e submetida à condição resolutiva, qual seja, o fim da atividade funcional. Desta forma, é vedada a sua incorporação aos proventos. ´PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PENSÃO POR MORTE. REAJUSTE DEVIDO, BEM COMO O RESSARCIMENTO DA DIFERENÇA DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS, DEVIDAMENTE CORRIGIDAS, OBSERVANDO A PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ART. 3º, § 2º, DA EC Nº 41/03. AUXÍLIO-MORADIA. VERBA INDENIZATÓRIA E EXCLUSIVA DO SERVIDOR PÚBLICO ATIVO. CESSAÇÃO DA VERBA COM O FIM DA ATIVIDADE FUNCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE INCORPORAÇÃO AOS VENCIMENTOS, PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSÃO. ART. 13, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 285/79 E ART. 3º, DA LEI 658/83. A PENSIONISTA TEM DIREITO AO MONTANTE INTEGRAL DA PENSÃO. JUROS CORRETAMENTE FIXADOS EM 0,5% AO MÊS, NOS TERMOS DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. OS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS EM 10% DO VALOR DA CAUSA SENDO RAZOÁVEIS TENDO EM VISTA A SINGELEZA DA MATERIA. PROVIMENTO DO RECURSO PRINCIPAL, PARA QUE SEJA EXCLUÍDA DO VALOR DA PENSÃO A PARCELA DENOMINADA AUXÍLIO-MORADIA, E PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ADESIVO, MANTENDO-SE, NO MAIS, A SENTENÇA, EM REEXAME NECESSÁRIO.´ (TJRJ, Des. Helena Cândida Lisboa Gaede, 2ª Câmara Cível, j. 14/03/2007) Frise-se que o auxílio moradia é verba considerada pro labore faciendo, uma vez que representa vantagem pelo trabalho que está sendo feito. A referida vantagem por ser condicional ou modal não se incorpora aos proventos, mesmo tendo o servidor preenchido os requisitos para o seu recebimento e no dizer de Hely Lopes Meirelles: ´O que convém fixar é que as vantagens por tempo de serviço integram-se automaticamente no padrão de vencimento, desde que consumado o tempo estabelecido em lei, ao passo que as vantagens condicionais ou modais, mesmo que auferidas por longo tempo em razão do preenchimento dos requisitos para a sua percepção, não se incorporam ao vencimento, a não ser quando esta integração for determinada por lei. E a razão dessa diferença de tratamento está em que as primeiras ( por tempo de serviço) são vantagens pelo trabalho já feito (pro labore facto), ao passo que as outras (condicionais ou modais) são vantagens pelo trabalho que está sendo feito ( pro labore faciendo) ...´ (Direito Administrativo Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, p. 405/406) Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Custas ex lege. Sem condenação em honorários, uma vez que não se formou a relação jurídica processual. Cientifique-se ao Ministério Público. P.R.I. Não havendo recurso, dê-se ciência ao réu mediante regular intimação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro (RJ), 19 de setembro de 2008. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO
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